
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. é uma “Sociedade de Propósito Espe-
cífico - SPE”, tendo como objetivo social construir, implantar, operar e manter as
instalações da Pequena Central Hidrelétrica Lavrinhas - PCH, explorando o
potencial de energia hidrelétrica do Rio Paraíba do Sul e a atividade de
comercialização dessa energia, na qualidade de produtora independente.
A Usina encontra-se instalada no município de Lavrinhas - SP, limite entre os
Estados de São Paulo e Rio de Janeiro. A sede social da empresa está localizada
na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 15º andar, conjunto 151, sala M, São
Paulo - SP. A ANEEL através da Resolução Autorizativa nº 138/2004, de 6 de
abril de 2004, autorizou a implantação e exploração da PCH Lavrinhas. Esta
autorização foi transferida para a SPE Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A.
através da Resolução nº 716/2006, de 03 de outubro de 2006. Através da
Resolução nº 1005/2007, de 14 de agosto de 2007, a ANEEL anuiu a transferên-
cia do controle societário para a Alupar Investimento S.A. A Usina possui duas
turbinas com potência equivalente a 15 MW cada. Em 03 de setembro de 2011
a primeira turbina entrou em operação comercial, e a segunda turbina em 05 de
maio de 2012. Com a instalação da Usina, a Companhia passou a contar com
potência instalada total de 30 MW, cuja geração efetiva atende a despacho do
Operador Nacional do Sistema - ONS. As atividades de geração, operação e
comercialização de energia são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, vinculada ao Ministério de Minas e Energia
- MME, e a atividade de operação pelo ONS, responsável por operar o Sistema
Interligado Nacional - SIN. A autorização vigorará pelo prazo de trinta anos,
a contar da data da sua publicação (até 2034).

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A emissão destas demonstrações contábeis da Companhia foi autorizada pela
Diretoria, em 17 de fevereiro 2017. 2.1 Declaração de conformidade: As
demonstrações contábeis da Companhia, para os exercícios findos em 31 de
dezembro de 2016 e 2015, foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. 2.2 Base de preparação e apresentação:
As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como
instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 2.3 Moeda
funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis foram preparadas
e estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional da
Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente
econômico primário de suas operações. 2.4 Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros
afetados. As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste
material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2016 estão incluídas
nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 3 item e 3.1.4 - Provisão para
redução ao provável valor de recuperação de ativos financeiros.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira
consistente para os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis.
3.1 Ativos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequen-
te: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos,
no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado,
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo
financeiro. 3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliá-
rios: Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários são classifica-
dos como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, sendo apresen-
tados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou
perdas reconhecidos na demonstração do resultado. 3.1.2 Contas a receber
de clientes: A Companhia classifica os saldos de contas a receber de clientes
como instrumentos financeiros “recebíveis”. Recebíveis são representados por
instrumentos financeiros não derivativos com recebimentos fixos, e que não
estão cotados em um mercado ativo. Os recebíveis são reconhecidos inicialmen-
te pelo seu valor justo e são ajustados posteriormente pelas amortizações do
principal, por ajuste para redução ao seu provável valor de recuperação ou por
créditos de liquidação duvidosa. 3.1.3 Provisão para créditos de liquidação
duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável,
está constituída com base na estimativa das prováveis perdas que possam ocor-
rer na cobrança dos créditos. O critério utilizado pela administração da Compa-
nhia é o de se efetuar análise individual sobre as contas julgadas de difícil rece-
bimento. Em 31 de dezembro de 2016 a administração avaliou não ser
necessária a constituição de uma provisão para créditos de liquidação duvidosa.
3.1.4 Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos
financeiros: Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para iden-
tificação de eventual indicação de redução no seu valor de recuperação dos
ativos (impairment). Os ativos são considerados irrecuperáveis quando existem
evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o seu reconheci-
mento inicial e que tenham impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro. Em
31 de dezembro de 2016, a Companhia não identificou nenhum indicador,
através de informações extraídas de fontes internas e externas, relacionado a
perdas por redução ao provável valor de recuperação dos ativos. 3.1.5 Instru-
mentos financeiros derivativos: Não houve operações com instrumentos fi-
nanceiros derivativos durante o exercício de 2016 e 2015, incluindo operações
de hedge. 3.2 Provisão para redução ao provável valor de realizados ati-
vos de longo prazo: A administração revisa anualmente o valor contábil líqui-
do dos ativos de longo prazo com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças
nas circunstancias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Em 31 de dezembro de
2016 e 2015, a Companhia não identificou nenhum indicador, através de infor-
mações extraídas de fontes internas e externas, relacionado a perdas por redu-
ção ao provável valor de recuperação dos ativos de longo prazo. 3.3 Provisões
e passivos circulantes e não circulantes: Uma provisão é reconhecida no
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, e é mais provável que não, que
um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os
passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes
encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial.

3.4 Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subse-
quente: Os passivos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente
pelo seu valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são deduzidos
do custo da transação diretamente relacionado. Posteriormente são mantidos
ao custo amortizado. Fornecedores, empréstimos e financiamentos são classifi-
cados como empréstimos e recebíveis. 3.5 Instrumentos financeiros - Apre-
sentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no
balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e execu-
tável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de com-
pensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.6 Imo-
bilizado: O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição e/ou construção,
mais juros capitalizáveis menos a depreciação acumulada. A depreciação é cal-
culada com base na vida útil econômica estimada dos bens, pelo método linear,
por categoria de bem, nos termos da Resolução ANEEL nº 674/2015. 3.7 Intan-
gível: O ativo intangível está registrado pelo custo de aquisição deduzido da
melhor estimativa de amortização. 3.8 Tributação: 3.8.1 Impostos sobre as
vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribui-
ções, pelas seguintes alíquotas básicas: Programa de Integração Social (PIS) -
0,65%; e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS)
3,00%; Esses tributos são deduzidos das receitas de vendas, as quais estão
apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. 3.8.2 Im-
posto de renda e contribuição social - Correntes: O Imposto de renda e a
Contribuição social da Companhia são calculados pelo regime do lucro presumi-
do. 3.9 Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos
monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado
relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto, são
ajustados pelo seu valor presente. 3.10 Dividendos: Os dividendos propostos a
serem pagos e fundamentado em obrigações estatutárias são registrados no
passivo circulante. O Estatuto Social da Companhia estabelece que, no mínimo,
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício seja distribuído aos
acionistas à título de dividendos. Desse modo, no encerramento do exercício
social e após as devidas destinações legais, a Companhia registra a provisão
equivalente a dividendo mínimo obrigatório. 3.11 Reconhecimento da recei-
ta: 3.11.1 Receita de geração de energia elétrica: A Companhia reconhece
a receita de venda de energia elétrica no resultado de acordo com as regras de
mercado de energia elétrica, a qual estabelece a transferência dos riscos e bene-
fícios sobre a quantidade contratada de energia para o comprador. A apuração
da energia entregue, conforme as bases contratadas ocorrem em bases men-
sais. A Companhia registra no mês de competência uma estimativa contábil do
faturamento. A emissão do documento fiscal dar-se-á até o final da primeira
quinzena subsequente ao mês de competência. 3.11.2 Receita de juros:
A receita de juros decorrente de investimento de curto prazo é calculada com
base na aplicação da taxa de juros efetiva, pelo prazo decorrido, sobre o valor
do principal investido. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira,
na demonstração do resultado.

4. PRONUNCIAMENTOS NOVOS OU REVISADOS
4.1 Novas normas, alterações e interpretações de normas: As alterações
das normas existentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para perí-
odos contábeis subsequentes, ou seja, a partir de 1º de janeiro de 2018. O Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil
ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas
IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entidades
que divulgam as suas demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Norma - Vigência - Principais pontos introdu-
zidos pela norma - Impactos da adoção: IFRS 9 - Instrumentos Financeiros -
1º de janeiro de 2018 - A principal alteração refere-se aos casos onde o valor
justo dos passivos financeiros calculado deve ser segregado de forma que a
parte relativa ao valor justo correspondente ao risco de crédito da própria enti-
dade seja reconhecida em “Outros resultados abrangentes” e não no resultado
do período. - A Administração da Companhia iniciou uma avaliação preliminar
e entende que a aplicação dos pronunciamentos mencionados a serem adota-
dos nas suas demonstrações financeiras nas datas exigidas pode ter algum efei-
to sobre os saldos reportados anteriormente. No entanto, não é possível forne-
cer estimativa razoável desse efeito até que seja efetuada revisão detalhada à
época da efetiva adoção. IFRS 15 - Receita de contratos com clientes - 1º de
janeiro de 2018 - Essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará
para determinar a mensuração da receita e quando ela deverá ser reconhecida.
IFRS 16 - Leases - 1º de janeiro de 2019 - Essa norma substitui a norma anterior
de arrendamento mercantil, IAS 17/CPC 06 (R1) - Operações de Arrendamento
Mercantil, e interpretações relacionadas, e estabelece os princípios para o reco-
nhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos para
ambas as partes de um contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os forne-
cedores (arrendadores). Os arrendatários são requeridos a reconhecer um passi-
vo de arrendamento refletindo futuros pagamentos do arrendamento e um
“direito de uso de um ativo” para praticamente todos os contratos de arrenda-
mento, com exceção de certos arrendamentos de curto prazo e contratos de
ativos de baixo valor. Para os arrendadores, o tratamento contábil permanece
praticamente o mesmo, com a classificação dos arrendamentos como arrenda-
mentos operacionais ou arrendamentos financeiros, e a contabilização desses
dois tipos de contratos de arrendamento de forma diferente.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/16 31/12/15

Caixa e equivalentes de caixa: 17.414 9.372
Numerário disponível 263 3
Aplicações financeiras 17.151 9.369
As aplicações financeiras são de liquidez imediata, sem carência e foram remu-
neradas, em média, de 90% a 100,8% do CDI em 31 de dezembro de 2016,
comparado de 75% a 100,8% do CDI em 31 de dezembro de 2015.

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
31/12/16 31/12/15

Circulante 5.540 4.192
Suprimento de energia elétrica 5.540 4.192

7. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
31/12/16 31/12/15

Não circulante 5.205 4.561
Títulos e valores mobiliários 5.205 4.561
Essas aplicações financeiras referem-se à constituição de conta reserva definida
nos contratos de empréstimos da Companhia com o BNDES, que representa no
mínimo três prestações do financiamento, com característica de baixa liquidez e
baixo risco de crédito. Foram remuneradas na média de 99,5% a 100,8% do
CDI em 31 de dezembro de 2016, comparado de 100% do CDI em 31 de de-
zembro de 2015.

Balanços Patrimoniais
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
(Em milhares de reais)

Nota 31/12/16 31/12/15
Ativo circulante 28.274 18.382

Caixa e equivalentes de caixa 5 17.414 9.372
Contas a receber de clientes 6 5.540 4.192
Títulos e valores mobiliários 7 5.205 4.561
Impostos a recuperar 89 67
Despesas pagas antecipadamente 6 171
Outros ativos 20 19

Não circulante 213.436 220.105
Imobilizado 8 213.120 219.731
Intangível 9 316 374

Total do ativo 241.710 238.487

Nota 31/12/16 31/12/15
Passivo circulante 23.550 22.575

Empréstimos e financiamentos 10 10.921 10.830
Fornecedores 1.327 1.740
Salários, férias e encargos sociais 231 101
Impostos e contribuições sociais a recolher 977 942
Dividendos declarados - partes relacionadas 13.1 6.732 3.798
Provisões de constituição dos ativos 11 3.356 5.156
Outros passivos 6 8

Não circulante 80.747 90.113
Empréstimos e financiamentos 10 77.833 87.199
Provisões de constituição dos ativos 11 2.896 2.896
Outras obrigações 18 18

Patrimônio líquido 137.413 125.799
Capital social 14 85.735 85.735
Reserva de lucros 51.678 40.064

Passivo e patrimônio líquido 241.710 238.487

Nota 31/12/16 31/12/15

Receita operacional líquida 15 54.169 43.612

Custos operacionais 16 (15.116) (20.505)

Compra de energia elétrica (4.244) (10.114)

Custos dos serviços prestados (5.162) (4.685)

Depreciação e amortização 8 e 9 (5.710) (5.706)

Lucro bruto 39.053 23.107

(Despesas) Receitas operacionais 16 (2.168) (2.104)

Administrativas e gerais (575) (456)

Depreciação e amortização 8 e 9 (62) (66)

Pessoal (887) (948)

Honorários da diretoria e conselho de administração (644) (634)

Lucro antes do resultado financeiro 36.885 21.003

Despesas financeiras 17 (8.689) (8.454)

Receitas financeiras 17 2.804 1.337

(5.885) (7.117)

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 31.000 13.886

IRPJ e CSLL correntes 18 (2.654) (1.831)

Lucro líquido do exercício 28.346 12.055

31/12/16 31/12/15

Lucro líquido do exercício 28.346 12.055

Outros resultados abrangentes – –

Total do resultado abrangente do exercício 28.346 12.055

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/16 31/12/15
Lucro líquido do exercício 28.346 12.055

Itens que não afetam caixa e equivalentes de caixa
Depreciação e amortização 8 e 9 5.772 5.772
Variações monetárias líquidas 8.607 8.204
Receita de aplicações financeiras (644) (637)
Despesa de imposto de renda e contribuição social 2.654 1.831
Baixa do ativo imobilizado e intangível 8 36 –

44.771 27.225
(Aumento) redução no ativo (1.206) (573)

Contas a receber de clientes (1.348) (518)
Impostos a recuperar (22) (7)
Despesas pagas antecipadamente 165 (39)
Outros ativos circulantes (1) (9)

Aumento (redução) no passivo (950) (977)
Fornecedores (336) (696)
Salários, férias e encargos sociais 130 (48)
Impostos e contribuições sociais a recolher (416) 32
Provisões de constituição dos ativos (328) (279)
Outros passivos circulantes – 14

Impostos e contribuições pagos sobre o lucro (2.203) (1.594)
Caixa líquido proveniente operacionais 40.412 24.081
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Resgate de investimentos – 6.209
Aplicação de investimentos – (4.939)
Adições no imobilizado 8 (688) (682)
Adições no intangível 9 – (10)

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das
atividades de investimentos (688) 578

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos (13.798) (2.000)
Amortização e pagamento de juros do

financiamento 10 (17.884) (18.333)
Caixa líquido aplicado nas atividades

de financiamentos (31.682) (20.333)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 8.042 4.326
Demonstração do aumento no caixa e

equivalentes de caixa
Saldo no início do exercício 5 9.372 5.046
Saldo no final do exercício 5 17.414 9.372

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 8.042 4.326

Reserva de lucros

Capital
social

Adiantamento
para futuro

aumento de capital
Reserva

legal

Reserva especial
de dividendos

não distribuídos
Reserva

de lucros
Lucros

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 75.585 10.150 1.848 2.697 26.327 – 116.607
Integralização de capital através de AFAC 10.150 (10.150) – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 12.055 12.055
Dividendos declarados - partes relacionadas – – – – – (2.863) (2.863)
Reserva legal – – 602 – – (602) –
Transferência para reserva de lucros – – – – 8.590 (8.590) –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 85.735 – 2.450 2.697 34.917 – 125.799
Lucro líquido do exercício – – – – – 28.346 28.346
Dividendos declarados - partes relacionadas – – – – (10.000) (6.732) (16.732)
Reserva legal – – 1.418 – – (1.418) –
Transferência para reserva de lucros – – – – 20.196 (20.196) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 85.735 – 3.868 2.697 45.113 – 137.413

8. IMOBILIZADO
A composição do ativo imobilizado é a seguinte:
Em serviço Taxa média anual de depreciação 31/12/14 Adições 31/12/15 Adições Baixas Outros 31/12/16
Terrenos 0% 2.184 – 2.184 – – – 2.184
Reservatórios, Barragens e Adutoras 2% 103.282 – 103.282 3 – 145 103.430
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias 2% 34.005 – 34.005 10 – – 34.015
Máquinas e Equipamentos 3% 94.722 29 94.751 197 – (145) 94.803
Veículos 14% 444 1 445 18 (67) – 396
Móveis e Utensílios 6% 58 3 61 24 – – 85
Em curso 8.245 649 8.894 436 – (1.549) 7.781
Total do custo do imobilizado 242.940 682 243.622 688 (67) (1.549) 242.694

31/12/14 Adições 31/12/15 Adições Baixas Outros 31/12/16
Depreciação
Reservatórios, Barragens e Adutoras (7.319) (2.196) (9.515) (2.196) – – (11.711)
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias (2.354) (705) (3.059) (706) – – (3.765)
Máquinas e Equipamentos (8.331) (2.740) (11.071) (2.743) – – (13.814)
Veiculos (162) (63) (225) (62) 31 – (256)
Móveis e Utensílios (15) (6) (21) (7) – – (28)
Total da depreciação (18.181) (5.710) (23.891) (5.714) 31 – (29.574)
Total do imobilizado líquido 224.759 (5.028) 219.731 (5.026) (36) (1.549) 213.120

9. INTANGÍVEL
A movimentação do ativo intangível é a seguinte:
Em serviço

Taxa média anual
de amortização 31/12/14 Adições 31/12/15 Adições 31/12/16

Servidões 0% 193 – 193 – 193
Software 20% 105 12 117 – 117
Outros intangíveis 6% 192 – 192 – 192
Total do custo do intangível 490 12 502 – 502
Amortização
Software (51) (24) (75) (18) (93)
Outros intangíveis (13) (40) (53) (40) (93)
Total da amortização (64) (64) (128) (58) (186)
Total do intangível líquido 426 (52) 374 (58) 316

10. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E ENCARGOS DE DÍVIDA
O saldo de empréstimos, financiamentos e encargos de dívidas é composto da seguinte forma:

Instituições financeiras/credores Vencimento (% a.a.) Taxa efetiva
Circulante Não circulante - Principal

Encargos Principal 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
BNDES 15/04/25 TJLP + 1,93% 265 9.345 9.610 9.504 68.527 76.768
BNDES 15/04/25 TJLP + 2,22% 37 1.268 1.305 1.292 9.306 10.425
FINAME 15/02/17 TJLP + 5,00% – 4 4 26 – 5
FINAME 15/02/17 TJLP +5,70% – 2 2 8 – 1

302 10.619 10.921 10.830 77.833 87.199

Recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES: Em 11 de março de 2009, a Companhia celebrou o contrato, cujo
montante original financiado foi de R$ 111.185, corrigidos à TJLP mais juros de
1,93% a.a. e em 03 de agosto de 2010, a companhia celebrou outro contrato,
a título de pleito complementar de financiamento, cujo montante original fi-
nanciado foi de R$ 16.875, corrigidos à TJLP mais juros de 2,22% a.a. O prazo
de financiamento é de 168 parcelas mensais, iniciado amortização em 15 de
maio de 2011 e a última parcela dar-se-á em 15 de abril de 2025. A Companhia
forneceu penhor ao BNDES de seus direitos emergentes da Autorização ANEEL
nº 138, de 06 de abril de 2004, e subsequentes alterações, além dos direitos
creditórios oriundos do Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica, de 16
de outubro de 2007, firmado com a BRF Foods Brasil S.A. As parcelas relativas
ao financiamento (principal mais encargos) atualmente classificadas no passivo
não circulante tem os seguintes vencimentos:

2018 2019 2020 2021 2022 Após 2022 Dívida Total
10.613 10.613 10.613 10.613 10.613 24.768 77.833

Os contratos que a Companhia possui com o BNDES estabelecem condições
restritivas que são: a de manter Índice de Capital Próprio (Índice de Capitaliza-
ção) igual ou superior a 25% e Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD)
de no mínimo 1,2, apurados anualmente. Em 31 de dezembro de 2016 a Com-
panhia atendeu o Índice de Capitalização e o Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida (ICSD).

11. PROVISÕES DE CONSTITUIÇÃO DE ATIVO
As provisões para obrigações vinculadas à usina pelo custo de implantação do
empreendimento que serão desembolsados financeiramente de acordo com o
cronograma de conclusão destas obras e podem ser assim demonstradas:
Serviços 31/12/16 Realização 31/12/15
Passivo circulante 3.356 (1.800) 5.156
Passivo não circulante 2.896 – 2.896

6.252 (1.800) 8.052

12. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
Não existem processos judiciais, administrativos ou arbitrais que, individualmen-
te e na avaliação da administração da Companhia, sejam considerados relevan-
tes para o negócio. As demandas de probabilidade de perda possível resumem-
se à 02 processos de natureza trabalhista, com montante de valor total de risco
aproximado de R$ 35. Atualmente a Companhia também possui uma demanda
de perda classificada como possível, sendo beneficiária por liminar concedida
em ação ordinária proposta por intermédio da Associação de Classe (APINE),
contra a União Federal, impedindo a aplicação dos efeitos da Resolução CNPE
nº 03/2016 que, em suma, objetivou a inclusão dos geradores hidrelétricos no
rateio do custo do despacho das Usinas Termelétricas fora da ordem de mérito
econômico para garantir o suprimento energético. Em 31 de dezembro de 2016
o valor de Encargos de Serviços do Sistema a ser registrado nas Companhias,
caso a liminar não seja mantida, será no montante de R$1.648.

13. PARTES RELACIONADAS
13.1 Transações com partes relacionadas: Os contratos celebrados ou que
possa celebrar, com partes relacionadas são estabelecidos em condições especi-
ficas formalizadas entre as partes, bem como avaliada a necessidade de pedido
de anuência prévia à ANEEL, nos termos da Resolução Normativa nº 699, de 26
de janeiro de 2016. Todas as transações entre partes relacionadas podem ser
assim demonstradas:
Passivo circulante 31/12/16 31/12/15
AF Energia - Prestação de serviços 142 142
ACE Comercializadora Ltda. - Prestação de serviços – 2
Dividendos declarados aos acionistas 6.732 3.798
Demonstrações de resultado
AF Energia - Prestação de serviços 1.931 2.012
13.2 Garantias: Empresa Garantidora - Data da Autorização - Órgão Au-
torizador - Contrato - Garantia - Início do Contrato - Encerra- mento do
Contrato - Valor do Contrato - Saldo devedor do contrato em 31/12/2016:
Alupar - 01/02/08 - Conselho de Administração - Financiamento - BNDES - Pres-
tação de quaisquer garantias, inclusive caução de títulos, direitos creditórios,
avais, fianças e penhor de ações. - 11/03/09 - 15/04/25 - 111.185 - 78.137; Alu-
par - 14/06/10 - Conselho de Administração - Financiamento - BNDES - Presta-
ção de quaisquer garantias, inclusive caução de títulos, direitos creditórios,
avais, fianças e penhor de ações. - 08/09/10 - 15/04/25 - 16.875 - 10.611;
Alupar - 24/06/16 - Diretoria - Aditamento ao Instrumento Particular de Consti-
tuição de Garantia por Prestação de Fiança nº 180660814 - Prestação de garan-
tia no Contrato de Conexão ao Sistema de Transmissão - CCT CETEEP nº
059/2008 - 01/07/16 - 01/08/17 - 21 - 21. 13.3 Remuneração da alta admi-
nistração: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de abril de
2016, foi aprovada pelos acionistas da Companhia a remuneração global dos
membros do nosso Conselho de Administração e Diretoria para o exercício so-
cial de 2016 no montante de até R$ 1.144, sendo R$ 1.020 referentes à remu-
neração da Diretoria e R$ 124 referentes à remuneração dos membros do Con-
selho de Administração. Nos períodos findos em 31 de dezembro de 2016 e
2015, a remuneração foi conforme segue:

31/12/16 31/12/15
Benefícios de curto prazo (a) 580 510
Remuneração do conselho 64 124
Total 644 634
(a) Compostos por ordenados, salários e benefícios como assistência médica,
seguro de vida e vale-refeição.

14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social subscrito e integralizado é de R$ 85.735, dividido em
67.383.430 (sessenta e sete milhões, trezentos e oitenta e três mil, quatrocen-
tas e trinta) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 31 de dezem-
bro de 2016 e 31 de dezembro de 2015, a composição societária é a seguinte:

31/12/16 31/12/15
Ordinárias Ordinárias

Quantidade % Quantidade %
Acionistas
Alupar Investimento S/A 43.252.860 64,19 43.252.838 64,19
Enixe Energias e Participações

Ltda. 24.130.570 35,81 24.130.548 35,81
Membros do Conselho – – 44 –
Total das ações 67.383.430 100,00 67.383.430 100,00
A acionista controladora da Companhia é a Alupar Investimento S.A. (“Alupar”).
Reserva de Lucros: a. Reserva legal: 5% do lucro líquido anual apurado nos
seus livros societários até que essa reserva seja equivalente a 20% do capital
integralizado. b. Reserva especial para dividendos não distribuídos: Reser-
va decorrente dos dividendos mínimos obrigatórios apurados em exercícios an-
teriores devidos aos acionistas da Companhia e que não puderam ser distribuí-
dos em função da obrigação especial da Companhia prevista no contrato de
empréstimo celebrado com o BNDES. c. Lucros retidos: Os lucros remanescen-
tes são mantidos na conta de reserva à disposição da Assembleia, para sua
destinação. Destinação do resultado: De acordo com o Estatuto Social da
Companhia, os acionistas terão direito de receber como dividendo mínimo obri-
gatório não cumulativo, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do
lucro líquido do exercício, deduzido da importância destinada à constituição de
reserva legal.

31/12/16 31/12/15
Lucro líquido do exercício 28.346 12.055
Reserva legal (1.418) (602)
Subtotal 26.928 11.453
Dividendo mínimo obrigatório (6.732) (2.863)
Reserva de lucros (20.196) (8.590)
Saldo de lucros acumulados – –

Em 29 de novembro de 2016 através de Ata do Conselho de Administração foi
recomendado a aprovação da distribuição de dividendos à conta de reversa de
lucros o montante de R$ 10.000. Em 16 e 19 de dezembro de 2016 a Compa-
nhia efetuou o pagamento dos dividendos a seus acionistas.

15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31/12/16 31/12/15
Receita Bruta 59.799 47.627
Suprimento de energia e Ajuste positivo CCEE 59.799 47.627
Deduções
PIS (368) (295)
COFINS (1.696) (1.360)
ICMS (3.489) (2.291)
TFSEE (77) (69)

(5.630) (4.015)
Receita operacional líquida 54.169 43.612

16. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS

31/12/16 31/12/15
Custos Despesas Custos Despesas

Custos não gerenciáveis
Encargos de uso da rede elétrica (291) – (462) –
Doações e subvenções (28) – (28) –

(319) – (490) –
Custos gerenciáveis

Energia comprada para revenda (4.244) – (10.114) –
Seguros (173) (14) (180) –
Aluguéis (183) (162) (35) (92)
Pessoal (977) (887) (712) (948)

Diretoria e conselho de administração – (644) – (634)
Material (304) (5) (250) (1)
Serviços de Terceiros (1.266) (355) (1.001) (362)

Partes relacionadas (1.931) – (2.012) –
Outros (9) (39) (5) (1)

(9.087) (2.106) (14.309) (2.038)
Depreciação e Amortização (5.710) (62) (5.706) (66)

(5.710) (62) (5.706) (66)
Total (15.116) (2.168) (20.505) (2.104)

17. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/16 31/12/15
Receitas Financeiras 2.804 1.337
Receita de aplicações financeiras 2.802 1.305
Outros 2 32
Despesas Financeiras (8.689) (8.454)
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (8.607) (8.235)
Outros (82) (219)
Total Líquido (5.885) (7.117)

18. IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTES

31/12/16 31/12/15
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

CCEE 59.799 59.799 47.627 47.627
ICMS (3.489) (3.489) (2.291) (2.291)

56.310 56.310 45.336 45.336
Alíquota de presunção 8% 12% 8% 12%

4.505 6.757 3.627 5.440
Receita financeira 2.802 2.802 1.347 1.347

7.307 9.559 4.974 6.787
Alíquota 15% 9% 15% 9%
Alíquota de Adicional 10% – 10% –

1.802 860 1.219 612
Outros (5) (3) – –
Total tributos correntes 1.797 857 1.219 612

19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, cujos limites
de exposição aos riscos de crédito são aprovados e revisados periodicamente
pela Administração. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e
passivos, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua
negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente
líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se
substancialmente de seus correspondentes valores de mercado. 19.1 Valor jus-
to e classificação dos instrumentos financeiros: As metodologias utilizadas
pela Companhia para a divulgação do valor justo e classificação dos instrumen-
tos financeiros foram as seguintes: Caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber de clientes, títulos e valores mobiliários e fornecedores se aproximam do seu
respectivo valor contábil. Não houve reclassificação de categoria de instrumen-
tos financeiros no período findo em 31 de dezembro de 2016 e no exercício
findo em 31 de dezembro de 2015. 19.2 Hierarquia do valor justo: A Com-
panhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível I - preços cotados
nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível II - outras técnicas
para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo
registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente, e • Nível III - técnicas
que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Não houve reclassifica-
ção de categoria de instrumentos financeiros no período findo em 31/12/2016,
não houve transferência entre avaliações de valor justo nível I e nível II, e nem
transferência entre avaliações de valor justo nível III e nível II. Em 31/12/2016 e
31/12/2015 a Companhia classificou como nível I os saldos de caixa e equiva-
lentes de caixa e como Nível II os títulos e valores mobiliários, contas a receber
de clientes, fornecedores e empréstimos e financiamento. 19.3 Riscos resul-
tantes de instrumentos financeiros: A Companhia possui os seguintes riscos
associados aos seus negócios: Risco de crédito: O risco de crédito compreende
a possibilidade da Companhia não realizar seus direitos alocados em caixa,
equivalentes de caixa e investimentos de curto prazo. A administração desses
ativos financeiros é efetuada por meio de estratégias operacionais e conceitos
internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Risco de taxas
de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre os seus ativos e passi-
vos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca
diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixa-
das. Risco de regulação: As atividades da Companhia, assim como de seus
concorrentes são regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alteração
no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as atividades da Compa-
nhia. Risco de taxas de câmbio: A Companhia não tem operações em moeda
estrangeira. Risco de liquidez: Tão importante quanto a qualidade da geração
de caixa operacional do negócio é a administração do risco de liquidez, com um
conjunto de metodologias, procedimentos e instrumentos coerentes com a
complexidade do negócio e aplicados no controle permanente dos processos
financeiros, a fim de se garantir o adequado gerenciamento dos riscos.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Diretores da Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A., São
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Usina Paulista
Lavrinhas de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. em 31 de
dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para

fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2017

KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP141128/O-2
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